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Às 17h45min do dia 27 de maio de 2025, reuniram-se no Município de Três Passos, tendo por local o Plenário da Câmara Municipal, sob a coordenação da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura, os responsáveis pela realização da audiência pública de demonstração e avaliação das metas fiscais do primeiro quadrimestre de 2025. Dando início aos trabalhos, esclareceu-se, inicialmente, que, nos termos do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual dispõe sobre as audiências públicas, estas têm por objetivo possibilitar a  participação popular na definição dos planos e investimentos públicos municipais; informar a população sobre o planejamento municipal e a execução dos programas; assegurar a participação popular na definição dos investimentos através de votação; demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais e físicas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA. Foi informado aos presentes que, conforme o disposto no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal, ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. Assim, ressaltou-se que a Audiência Pública ora realizada destinava-se à demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais do 1º quadrimestre de 2025, por parte do Executivo Municipal. A Contadora Elenice Dill, da Secretaria Municipal de Finanças, fez uma apresentação, em slides, com a seguinte estrutura: LRF, Resultado Primário, Resultado Nominal, índices e conclusão. 

Quanto ao Resultado Primário, com a previsão orçada na LDO e o que foi realizado até 30/04/2025 – 1º quadrimestre de 2025, tem-se que a previsão de receitas correntes foi de R$ 143.930.438,00, sendo realizado o valor de R$ 47.752.307,36. A Receita Primária total, resultado das Receitas Correntes menos as Receitas de Capital, foi prevista/orçada em R$ 144.510.000,00, da qual foi realizada até o período o valor de R$ 48.100.468,83. As Despesas Correntes foram orçadas em R$ 119.941.616,08 e realizadas na quantia de R$ 36.317.605,33. A Despesas Primária total orçada foi de R$ 131.326.713,44 e realizada até o período R$ 37.452.883,47. O Resultado Primário (receitas menos despesas), portanto, foi previsto R$ 13.183.284,56 e realizado em R$ 10.647.585,36. 

O Resultado Nominal apurado em 31/12/2024 foi de (-) R$ 38.509.916,12 e em 30/4/2025 foi de (-) R$ 43.393.166,15, sendo que a apuração do Resultado Nominal dá-se através da metodologia da STN, ou seja, Dívida menos as Disponibilidades de Caixa; como não há dívida, o resultado fica negativo, e quanto maior o número negativo, melhor para a Administração Pública. 

Quanto ao Demonstrativo das Receitas Previstas e Realizadas, para entender melhor o que compõe as Receitas Correntes, compreendem: Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita Agropecuária, Industrial, de Serviços, as de Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, tendo previsão no ano de R$ 143.930.438,00 e realização no período, até 30/4/2025, de R$ 47.752.307,36. As Receitas de Capital, na previsão do ano, são de R$ 579.562,00, do que foi realizado, até o período, o valor de R$ 348.161,47. No detalhamento das Receitas Tributárias, que são os Impostos, as Taxas e as Contribuições de Melhorias, representando o valor arrecadado no Município, a previsão do total anual é de R$ 27.467.159,60, tendo sido realizada o valor de R$ 8.752.718,34 até 30/4/2025. Das Transferências Correntes, o total da previsão anual é de R$1 08.678.514,60, com realização de R$ 36.538,353,38; nessas Transferências Correntes constam as Transferências da União e do Estado, sendo o valor da União realizado no período de R$ 14.514.321,74, com a Cota Parte do FPM de R$ 10.714.832,11; as transferências previstas no ano do Estado foram de R$ 32.681.597,80 e realizado foi de R$ 11.356.216,29, sendo que as de maior volume a Cota Parte do ICMS de R$ 7.809.015,02, a Cota Parte do IPVA R$ 2.783.781,25 e a Cota Parte do ITR no valor de R$ 1.711,88. 

Quanto à aplicação em educação, saúde e a proporção do FUNDEB para os profissionais do magistério e despesas de pessoal, tem-se que a receita mínima a se aplicar em educação (25%), com base no total da Receita de Impostos de R$ 34.522.587,70, é de R$ 8.630.645,68, sendo que os gastos no período até 30/04/2025 foram de R$ 6.137.641,83, em um percentual aplicado de 17,78%. Os gastos em Saúde (15%), com base no total da Receita de Impostos de R$ 5.178.387,41,foram de R$ 8.023.900,31, representando um percentual de aplicação de 23,24%, até o período. Com relação ao limite com despesas de pessoal do Poder Executivo para o período, o valor foi de R$ 61.460.029,40, com o percentual de R$ 43,58%; do Poder Legislativo foi de R$ 1.581.154,13, com percentual de 1,12%. Por fim, Elenice Dill concluiu que a meta fixada para os Resultados Primário e Nominal estão sendo superados; as despesas com pessoal e com gastos com a saúde encontram-se dentro dos limites legais; as despesas com MDE encontram-se abaixo do mínimo constitucionalmente estabelecido, mas por se tratar do 1º quadrimestre, representa uma situação normal; que fica demonstrado, assim, que as metas fiscais estabelecidas estão sendo atingidas, bem como o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal; que a fonte dos dados são os Relatórios da Betha Sistemas e do PAD do Tribunal de Contas. O Secretário de Finanças Maurilio Finamor falou sobre o índice da educação, que está abaixo do limite constitucional por conta do fechamento dos educandários durante as férias escolares; falou também das metas da Secretaria Municipal de Educação, que tem previsão de melhorias no valor de R$ 3.343.900,00, cujos projetos estão sendo elaborados pelos engenheiros da Prefeitura Municipal, sendo que no próximo quadrimestre essa meta vai estar atingida. A vereadora Maria Helena Krummenauer destacou que a meta de 25% refere-se ao ano, e não somente ao quadrimestre, e assim ao findar o presente exercício financeiro as metas serão atingidas. A vereadora Rosana Scherer destacou trabalho realizado na Secretaria de Educação. A Secretária de Educação Lurdes Dresch falou sobre as ações da secretaria que estão sendo realizadas e também das ações futuras. Nada mais havendo a tratar, a Presidente da COF encerrou a audiência, da qual se lavrou a presente ata, que passa a ser assinada pelos membros da Comissão.
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